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2 — Lampreeira:
Características — es una red de tres paños; la malla 

mojada de esta red no podrá tener menos de 70 mm de 
diagonal y sus dimensiones no podrán exceder de 120 m 
de largo y 70 mallas de altura;

Forma de uso — se usa a la deriva para la pesca de la lamprea.

3 — Solleira o picadoira:
Características — es una red de un solo paño; la malla 

mojada de esta red no podrá tener menos de 70 mm de 
diagonal y sus dimensiones no podrán exceder de 55 m 
de largo y 70 mallas de altura;

Forma de uso — se usa fija, fondeada en sus extremos, 
«picando» el fondo delante de ella, para la pesca de la solla.

4 — Varga de solla:
Características — es una red de tres paños; la malla 

mojada de esta red no podrá tener menos de 70 mm de 
diagonal y sus dimensiones no podrán exceder de 80 m 
de largo y 70 mallas de altura;

Forma de uso — se usa a la deriva para la pesca de la solla.

5 — Varga de múgil:
Características — es una red de tres paños; la malla 

mojada de esta red no podrá tener menos de 80 mm de 
diagonal y sus dimensiones no podrán exceder de 100 m 
de largo y 60 mallas de altura;

Forma de uso — se usa a la deriva para la pesca del 
múgil y otros peces blancos.

6 — Mugileira:
Características — es una red de un solo paño; la malla 

mojada de esta red no podrá tener menos de 70 mm de 
diagonal y sus dimensiones no podrán exceder de 110 m 
de largo y 80 mallas de altura;

Forma de uso — se usa a la deriva para la pesca del 
múgil y otros peces blancos.

7 — Peneira o rapeta:
Características — es un cedazo de alambre sujeto al 

extremo de un palo: Su malla mide entre 2 y 5 mm y el 
diámetro del cedazo está entre 1 y 1,5 m;

Forma de uso — se usa manualmente para la pesca de 
la angula.

8 — Tela:
Características — es un arte en forma de tronco de cono. 

La malla mojada no podrá ser inferior a 2 mm de lado. Sus 
dimensiones no podrán ser superiores a:

Relinga de plomos — 15 m;
Relinga de boyas — 10 m;
Altura — 8 m;
Boca — 2,5 m;
Longitud — 10 m;

Forma de uso — se usa fondeada en los extremos de 
la relinga de plomos como auxiliar de la peneira o rapeta 
para la pesca de la angula.

9 — Anguileira:
Características — es una nasa con trampa; la malla 

mojada de esta red no podrá tener menos de 30 mm de 

diagonal y sus dimensiones no podrán exceder de 2 m de 
largo y 80 cm de ancho o diámetro;

Forma de uso — se usa fondeada, para la pesca de la 
anguila.

10 — Biturón:
Características — es un arte de armazón con trampa; la 

malla mojada de esta red no podrá tener menos de 60 mm 
de diagonal. Sus dimensiones, así como sus tipos y formas, 
son muy variables, dependiendo de la corriente y posición 
de la pesquera, así como el tamaño de sus bocas;

Forma de uso — se usa fija exclusivamente en las bo-
cas de las pesqueras para la pesca de la lamprea, salmón 
y sábalo.

11 — Cabaceira:
Características — es un arte con trampa sin armazón. 

Normalmente la rampa es un biturón sin armazón colocado 
al final de la cabaceira. La malla mojada de esta red no 
podrá tener menos de 60 mm de diagonal. Sus dimensiones, 
así como sus tipos, son muy variables, dependiendo de la 
corriente y posición de la pesquera, así como del tamaño 
de sus bocas;

Forma de uso — se usa fija exclusivamente en las bo-
cas de las pesqueras para la pesca de la lamprea, salmón 
y sábalo.

12 — Palangres y espineles:
Características — son artes durmientes que consisten en 

una línea principal, lastrada con plomos, de la que parten 
ramales de nailon con anzuelos en sus extremos. La aber-
tura de los anzuelos no podrá ser inferior a 6 mm;

Formas de uso — se usan fijos, fondeados en sus dos 
extremos, en aquellos lugares en que no hubiese redes 
lanzadas para la pesca, principalmente de la anguila.

13 — Cañas y liñas:
Características — cada caña o liña no podrá tener más 

de tres anzuelos;
Formas de uso — se pueden usar en todo el río, siempre 

que no estorben el trabajo de las redes. 

 MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 266/2008
de 9 de Abril

A lei de protecção de crianças e jovens em perigo, 
aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, regula a 
criação, a competência e o funcionamento das comissões 
de protecção de crianças e jovens em todos os concelhos 
do País, determinando que a respectiva instalação seja 
declarada por portaria conjunta dos Ministros da Justiça 
e do Trabalho e da Solidariedade Social.

Acções de informação e articulação entre todas as en-
tidades públicas e particulares intervenientes foram já 
desenvolvidas no concelho de Sátão com vista à instalação 
da respectiva comissão de protecção, dando assim cum-
primento ao preceituado na lei de protecção.
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Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 12.º da lei de protecção 

de crianças e jovens em perigo, manda o Governo, pelos 
Ministros da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade 
Social, o seguinte:

1.º É criada a Comissão de Protecção de Crianças e 
Jovens do Concelho de Sátão, a qual fica instalada em 
edifício da Câmara Municipal.

2.º A Comissão, a funcionar na modalidade alargada, é 
constituída, nos termos do artigo 17.º da lei de protecção 
de crianças e jovens em perigo, pelos seguintes elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto da Segurança 

Social, I. P.;
c) Um representante dos serviços locais do Ministério 

da Educação;
d) Um médico, em representação dos serviços de saúde;
e) Um representante das instituições particulares de so-

lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades de carácter não institucional 
destinadas a crianças e jovens;

f) Um representante das instituições particulares de so-
lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades em regime de colocação 
institucional de crianças e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organizações 

privadas que desenvolvam actividades desportivas, cultu-
rais ou recreativas destinadas a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou dos 
serviços de juventude;

j) Um representante da Guarda Nacional Republicana;
l) Quatro pessoas designadas pela assembleia municipal 

ou pela assembleia de freguesia;
m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela Co-

missão.

3.º O presidente da Comissão de Protecção é eleito pela 
comissão alargada, de entre todos os seus membros, na 
primeira reunião plenária, por um período de dois anos, 
renovável por duas vezes. As funções de secretário são 
desempenhadas por um membro da Comissão, designado 
pelo presidente.

4.º A Comissão, a funcionar em modalidade restrita, é 
composta, nos termos do artigo 20.º da lei de protecção, 
sempre por um número ímpar, nunca inferior a cinco, de 
entre os membros que integram a comissão alargada, desig-
nados para o efeito em reunião plenária após a instalação, 
sendo membros por inerência o presidente da Comissão de 
Protecção, os representantes do município e do Instituto 
da Segurança Social, I. P.

5.º Os membros da comissão restrita exercem funções 
em regime de tempo parcial ou de tempo completo, nos 
termos do n.º 3 do artigo 22.º da lei de protecção, durante o 
período de um ano, tempo findo o qual é obrigatoriamente 
reavaliado.

6.º Nos 30 dias seguintes à publicação da presente por-
taria, as entidades que integram a Comissão de Protecção 
indicam os seus membros nominalmente, bem como o 
presidente e o secretário da Comissão de Protecção, ao 
presidente da Comissão Nacional de Protecção das Crian-
ças e Jovens em Risco.

7.º O apoio logístico necessário ao funcionamento da 
Comissão de Protecção é assegurado pelo município nos 
termos previstos no artigo 14.º da lei de protecção, podendo 

vir a ser celebrados protocolos de cooperação com os ser-
viços do Estado representados na Comissão Nacional de 
Protecção das Crianças e Jovens em Risco para efeitos do 
suporte com os encargos financeiros resultantes deste apoio.

8.º O fundo de maneio, previsto pelo n.º 2 do artigo 14.º 
da lei de protecção de crianças e jovens em perigo, é as-
segurado transitoriamente pelo Instituto da Segurança 
Social, I. P., tendo como conteúdo, montante e forma de 
gestão o previsto no Decreto -Lei n.º 332 -B/2000, de 30 de 
Dezembro, sendo o procedimento para a sua determina-
ção e disponibilização regulado no Despacho Normativo 
n.º 29/2001, de 30 de Junho.

9.º O disposto na presente portaria produz efeitos a partir 
de 15 de Fevereiro de 2008, data do início de funções da 
Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 19 de Março de 2008.
O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa. — O 

Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José An-
tónio Fonseca Vieira da Silva. 

 Portaria n.º 267/2008
de 9 de Abril

A lei de protecção de crianças e jovens em perigo, 
aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, regula a 
criação, a competência e o funcionamento das comissões 
de protecção de crianças e jovens em todos os concelhos 
do País, determinando que a respectiva instalação seja 
declarada por portaria conjunta dos Ministros da Justiça 
e do Trabalho e da Solidariedade Social.

Acções de informação e articulação entre todas as en-
tidades públicas e particulares intervenientes foram já 
desenvolvidas no concelho de Cuba com vista à instalação 
da respectiva comissão de protecção, dando assim cum-
primento ao preceituado na lei de protecção.

Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 12.º da lei de protecção 

de crianças e jovens em perigo, manda o Governo, pelos 
Ministros da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade 
Social, o seguinte:

1.º É criada a Comissão de Protecção de Crianças e 
Jovens do Concelho de Cuba, a qual fica instalada em 
edifício da Câmara Municipal.

2.º A Comissão, a funcionar na modalidade alargada, 
é constituída, nos termos do artigo 17.º da lei de pro-
tecção de crianças e jovens em perigo, pelos seguintes 
elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto da Segurança Social, I. P.;
c) Um representante dos serviços locais do Ministério 

da Educação;
d) Um médico, em representação dos serviços de saúde;
e) Um representante das instituições particulares de so-

lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades de carácter não institucional 
destinadas a crianças e jovens;

f) Um representante das instituições particulares de so-
lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades em regime de colocação 
institucional de crianças e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organizações 

privadas que desenvolvam actividades desportivas, cultu-
rais ou recreativas destinadas a crianças e jovens;




